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S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/1441/2026 03/06/2026 SAI-GSRAPC/2026/1069 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.10.00/17/XIII  Proc.º 00.012.004.002/2026/191 

Dts SGC 0110/2026/1385 

 

03 de julho de 2026 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 679/XIII (IL) - “SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DE 
MEDIDAS E PROGRAMAS PÚBLICOS FINANCIADOS PELO PRR NA 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES” 

 
 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelo Senhor Deputado 

Pedro Ferreira, da Representação Parlamentar do Partido Iniciativa Liberal, sem prescindir 

quanto ao teor dos considerandos, e pela mesma ordem das questões enunciadas, 

cumpre-me informar o seguinte: 

 

“1. Confirma o Governo Regional que o programa “Novos Idosos” é financiado, 

total ou parcialmente, através de verbas do Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR)?”  

O Programa “Novos Idosos” é financiado totalmente pelo Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR), no âmbito da medida 8 - Implementação de um projeto-piloto “Idosos 

em Casa (Ageing in Place)” do investimento C03-i04-RAA - Implementar a Estratégia 

Regional de Combate à Pobreza e Exclusão Social – Redes de Apoio Social (RAA).  
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“2. Qual o montante total de financiamento PRR afeto ao programa desde a sua 

criação?”  

A Medida 8 do investimento C03-i04-RAA tem uma dotação total de 14 599 947,00 €, 

sendo que à data já foi reembolsado pelo PRR cerca de 11 300 000,00 €.  

“3. Qual o prazo exato previsto para o termo do financiamento PRR associado ao 

programa “Novos Idosos”?”  

O prazo previsto para o termo do financiamento PRR associado ao programa “Novos 

Idosos” é dezembro de 2026.  

“4. Está o Governo Regional em condições de assegurar a continuidade integral do 

programa “Novos Idosos” após o termo do PRR?”  

O Governo Regional já anunciou que o programa “Novos Idosos” terá continuidade a partir 

de 2027. 

“5. Caso a continuidade esteja prevista: 

 5.1. Qual a fonte de financiamento alternativa prevista?”  

De momento estão a ser estudados vários cenários de financiamento desta medida, 

prevendo-se que o seu financiamento possa vir a ser assegurado através do Fundo Social 

Europeu+ e do ORAA. 

 5.2. Quais os impactos estimados no Orçamento da Região Autónoma dos Açores 

para 2027 e anos seguintes?”  

O impacto orçamental do Programa Novos Idosos para 2027 e anos seguintes está 

dependente da definição do modelo de financiamento pós-PRR, que se encontra 

atualmente em análise. 
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5.3. Existem já projeções orçamentais ou reservas financeiras para esse efeito?”  

As projeções orçamentais estão dependentes da definição do modelo de financiamento 

pós-PRR, que se encontra atualmente em análise.  

“6. Admite o Governo Regional rever, reduzir, limitar ou alterar o modelo atual do 

programa “Novos Idosos”, após o fim do financiamento PRR?”  

Não está previsto reduzir o número de vagas atualmente existente. 

“7. Existe o risco de redução do número de beneficiários, de vagas ou de serviços 

atualmente prestados?”  

Tal como referido na resposta à questão anterior, não está previsto reduzir o número de 

vagas atualmente existentes, nem os serviços contemplados nos Planos Individuais de 

Cuidados elaborados de acordo com as necessidades dos beneficiários. 

“8. Quantos beneficiários atualmente abrangidos pelo programa “Novos Idosos” 

não possuem respostas sociais alternativas disponíveis nas respetivas ilhas ou 

concelhos?”  

Em todos os concelhos da Região existem respostas sociais para alternativas ao 

Programa Novos Idosos. É uma opção de cada beneficiário e da sua família aceder às 

respostas existentes na sua comunidade. 

O Programa «Novos Idosos» não constitui uma resposta social isolada nem substitutiva 

das respostas existentes. Trata-se de um modelo complementar e integrado, centrado na 

permanência do idoso no domicílio e na comunidade, que atua em articulação com o 

conjunto de respostas sociais disponíveis em cada território, designadamente o Serviço 

de Apoio Domiciliário, o Centro de Dia, o Centro de Convívio, e as redes de suporte 

informal, incluindo família e vizinhança. 
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“9. Que medidas pretende o Governo Regional adotar para salvaguardar os idosos 

beneficiários caso o programa venha a sofrer limitações ou cessação?”  

Não estão previstas limitações na implementação do Programa Novos Idosos ou mesmo 

a sua cessação. 

“10. Beneficia o modelo de gratuitidade das creches até ao 13.º escalão, direta ou 

indiretamente, de financiamento associado ao PRR?”  

De momento não. No âmbito do PRR, foram financiados os dois primeiros anos de 

implementação desta medida. 

“11. Foram financiadas através do PRR:” 

“11.1. Expansão de vagas?”  

Sim. 

“11.2. Adaptação de instalações?”  

Sim. 

“11.3. Reforço de capacidade das IPSS’s e Misericórdias?”  

Sim. 

“11.4. Ou outras despesas associadas ao sistema de gratuitidade?”  

A ampliação da creche da Casa do Povo da Maia e a construção da creche de Santo 

António. 

“12. Qual o impacto financeiro anual estimado da manutenção deste modelo de 

gratuitidade após o termo do PRR?”  

O benefício apurado para as famílias, decorrente da gratuitidade da mensalidade até ao 

13.º escalão, entre janeiro e abril de 2026, ascendeu a 738 042 €. Extrapolando este valor 

para um período anual, estima-se uma poupança aproximada de 2 214 126 €. 
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“13. Está assegurada a manutenção integral das isenções atualmente existentes 

após 2026?”  

O modelo de financiamento das respostas de creche encontra-se atualmente em análise, 

estando em aberto várias possibilidades para o período posterior a 2026. 

“14. Caso o financiamento europeu cesse:” 

“14.1. Prevê o Governo Regional imputar parte dos custos às famílias?”  

À presente data, não está prevista a transferência de custos para as famílias. Não 

obstante, o modelo de financiamento das respostas de creche encontra-se em análise, no 

âmbito de um processo de avaliação da sua sustentabilidade futura. 

As opções que vierem a ser adotadas serão definidas tendo em consideração o interesse 

público, a sustentabilidade do sistema e a proteção do acesso das famílias a este serviço 

essencial. 

“14.2. Prevê rever contratos-programa com IPSS’s e Misericórdias?”  

O modelo de financiamento em vigor com as IPSS e Misericórdias assenta no Código de 

Ação Social dos Açores.  

Sem prejuízo do exposto, os valores de financiamento das respostas sociais continuam 

sujeitos aos mecanismos de atualização legalmente previstos, e encontram-se em estudo 

pela Norma Açores.  

“14.3. Prevê reforçar a comparticipação do Orçamento Regional?” 

Será possível apurar essa necessidade após resultado do estudo que está a decorrer. 
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“15. Existe algum estudo de sustentabilidade financeira elaborado pelo Governo 

Regional relativamente à manutenção futura destas medidas de apoios às famílias 

no acesso às creches?”  

Ocorreu uma avaliação de impacto sobre a medida Creches Gratuitas na Região 

Autónoma dos Açores por parte de uma empresa externa, na qual foi abordada a 

sustentabilidade e, em forma de síntese, referido “a medida Creches Gratuitas apresenta 

uma relação custo-benefício globalmente favorável. É valorizada pelos stakeholders e tem 

demonstrado efeitos positivos nos planos social, económico e educativo”. 

“16. Beneficiaram os programas de manuais digitais, plataformas educativas, 

licenças de software e equipamentos escolares de financiamento PRR?”  

Sim, o PRR incluiu o financiamento de manuais digitais, plataformas educativas e 

equipamentos escolares. 

“17. Qual o montante global já investido na Região Autónoma dos Açores nesta área 

ao abrigo do PRR?”  

O investimento global do PRR na área da educação digital, até ao momento, foi de cerca 

de 32,1M€, sendo: 

• 3,7M€ na reestruturação de redes de internet – investimento ainda em curso; 

• 6,1M€ na aquisição de equipamentos para as unidades orgânicas; 

• 0,6M€ na aquisição de plataformas educativas e desenvolvimento de Massive Open 

Online Courses para professores e encarregados de educação. 

• 21,7M€ na aquisição de manuais digitais e bens conexos (como equipamentos) para 

alunos no ensino público e privado na Região. 
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“18. Estão os custos anuais recorrentes associados às licenças digitais, à 

renovação de equipamentos, à manutenção de plataformas e ao suporte 

tecnológico plenamente assegurados após o termo do PRR?”  

Os custos recorrentes associados às licenças digitais, à manutenção das plataformas 

educativas e ao suporte tecnológico encontram-se contemplados nos instrumentos de 

planeamento da Secretaria Regional da Educação, Cultura e Desporto, sendo 

assegurados através das dotações orçamentais próprias da Região Autónoma dos Açores 

e de outros mecanismos de financiamento que venham a estar disponíveis no quadro 

financeiro europeu subsequente.  

No que respeita à renovação de equipamentos, esta será efetuada de forma faseada e de 

acordo com os seus ciclos de vida útil, as necessidades identificadas pelas unidades 

orgânicas do sistema educativo regional e a disponibilidade financeira existente em cada 

exercício orçamental. Assim, o termo do PRR não compromete a continuidade dos 

serviços digitais essenciais atualmente disponibilizados às escolas da Região. 

“19. Que impacto orçamental anual estima o Governo Regional para assegurar a 

continuidade destes programas no sistema educativo regional?”  

A estimativa do impacto orçamental anual associado à continuidade dos programas de 

digitalização educativa depende de diversos fatores, nomeadamente da evolução do 

número de alunos abrangidos, da renovação tecnológica necessária, das condições 

contratuais futuras relativas a licenças e plataformas digitais e da eventual existência de 

novos instrumentos de financiamento nacional ou europeu. 

Independentemente do termo do PRR, o Governo Regional dos Açores mantém o 

compromisso de assegurar as condições necessárias à continuidade da transformação 

digital do sistema educativo regional, compatibilizando esse objetivo com os princípios da 

sustentabilidade financeira e da boa gestão dos recursos públicos. 
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“20. Admite o Governo Regional rever ou reduzir o atual modelo de manuais digitais 

por motivos financeiros após o termo do PRR?”  

O Governo Regional dos Açores não prevê, à presente data, proceder à revisão ou 

redução do modelo de manuais digitais por motivos exclusivamente financeiros. A 

avaliação do modelo continuará a ser efetuada de forma permanente, tendo por base 

critérios pedagógicos, tecnológicos, operacionais e financeiros, bem como os resultados 

obtidos junto dos alunos, docentes e estabelecimentos de ensino. Qualquer ajustamento 

futuro que venha a ser considerado terá sempre como objetivo melhorar a eficácia 

educativa, a qualidade das aprendizagens e a eficiência na utilização dos recursos 

públicos, não estando atualmente prevista qualquer alteração motivada pelo termo do 

financiamento PRR. 

“21. Que programas, medidas ou respostas públicas atualmente em vigor na Região 

Autónoma dos Açores dependem, total ou parcialmente, de financiamento PRR?”  

Na vertente social, estão em execução dois investimentos: 

• C03-i04-RAA - Implementar a Estratégia Regional de Combate à Pobreza e Exclusão 

Social – Redes de Apoio Social (RAA), que abrange as seguintes medidas: 

  M1 – Isenção de Mensalidades em creches;  

  M2 – Criação de pontos de apoio ao estudo;  

  M3 – Atribuição de bolsas a estudantes do ensino superior;  

  M4 – Novas vagas em Creche;  

  M5 – Formação para membros de famílias que recebem apoio social;  

M6 - Aumentar a capacidade de resposta na área da deficiência ou incapacidade;  

  M7 – Atribuição de viaturas elétricas;  

  M8 – Programa Novos Idosos. 
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• C03-i07-RAA - Modernização e expansão da rede de estruturas residenciais para 

pessoas idosas (ERPI), que abrange a medida:  

M1 - Modernização e expansão da rede de estruturas residenciais para pessoas idosas 

(ERPI); 

“22. Quais dessas medidas implicarão reforço permanente de despesa pública 

regional após 2026?”  

Nesta fase ainda não é possível identificar, com carácter definitivo, quais as medidas que 

poderão implicar um reforço permanente da despesa pública regional após 2026, uma vez 

que se encontram em desenvolvimento os diferentes cenários de continuidade das 

medidas atualmente financiadas. O Governo Regional está a proceder à avaliação das 

soluções mais adequadas, tendo em vista assegurar a sustentabilidade financeira, a 

eficácia das políticas públicas e a manutenção das respostas consideradas prioritárias 

para a população. 

“23. Existe algum plano estratégico de transição financeira para assegurar a 

continuidade das medidas consideradas prioritárias?”  

O Governo Regional encontra-se a analisar e a planear os diferentes cenários de 

continuidade das medidas consideradas prioritárias, tendo em vista assegurar a sua 

sustentabilidade após o período de financiamento europeu. Neste âmbito, estão a ser 

analisadas as diversas opções de financiamento e os respetivos impactos, com o objetivo 

de garantir a continuidade das respostas que melhor servem a população, de forma 

responsável e compatível com a sustentabilidade das finanças públicas regionais.  

Prevê-se que uma parte significativa destas medidas possa vir a ser assegurada através 

de outras fontes de financiamento, designadamente pelo Orçamento da Segurança Social 

e fundos comunitários. O recurso ao Orçamento da Região será equacionado de forma 

complementar, privilegiando-se, em primeira linha, a mobilização das fontes de 

financiamento disponíveis que permitam garantir a continuidade das medidas e a 

sustentabilidade do sistema. 
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“24. Que programas ou políticas públicas poderão cessar, ser reduzidos ou 

reformulados com o termo do PRR?”  

O objetivo é assegurar a continuidade da execução das medidas identificadas na resposta 

à questão 21, reconhecendo o seu contributo para a melhoria das respostas sociais e o 

impacto positivo gerado junto da população. Neste contexto, encontram-se em avaliação 

diferentes cenários que permitam garantir a sua sustentabilidade e adequação às 

necessidades atuais e futuras. 

“25. Qual o impacto global estimado no Orçamento da Região Autónoma dos Açores 

decorrente da necessidade de substituição de financiamento PRR por 

financiamento regional próprio?”  

Prevê-se que uma parte significativa destas medidas possa vir a ser assegurada através 

de outras fontes de financiamento, designadamente pelo Orçamento da Segurança Social 

e por fundos comunitários. O recurso ao Orçamento da Região será equacionado de forma 

complementar, privilegiando-se, em primeira linha, a mobilização das outras fontes de 

financiamento disponíveis que permitam assegurar a continuidade das medidas.  

O impacto global no Orçamento da Região Autónoma dos Açores dependerá das opções 

que vierem a ser adotadas no âmbito do processo de análise atualmente em curso. 

 

 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 
 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
S.A./M.M.  


